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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07 /2023 
Processo Administrativo 0705042023 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação de Desenvolvimento Científico e 
cultural - FUNDECC – Campus Histórico da UFLA, Lavras/MG, por meio de seu Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria nº 014/2020, de 17/08/2020, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, por registro  de preços do Tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024 de 20 de Setembro de 2019, Decreto 7892 de 23 de janeiro de 
2013, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 
neste Edital. 
 
DATA: 28 de Abril  de 2023 
HORA: 09h 00min (horário de Brasília-DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 
 
O presente edital estará disponível em nosso site www.fundecc.org.br e será fornecido, a qualquer 
interessado, no Setor de Licitações, da FUNDECC Localizada no Campus Histórico da UFLA s/n 
Telefone: (35) 3829-1878, ou pelo e-mail: cpl@fundecc.org.br  
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de  
empresa de engenharia e/ou arquitetura  para execução do Projeto Técnico de Segurança contra Incêndio e 
Pânico (PSCIP) aprovado no Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG, e à obtenção de 
Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) do Parque Científico e Tecnológico de Lavras – 
LavrasTec, sediado no campus principal da Universidade Federal de Lavras – UFLA, em caráter de 
urgência, visto que foi elencado como prioridade nº 1, de acordo com o grau de risco em Laudo de Inspeção 
Predial já elaborado na edificação ocupada      pelo Centro de Inovação da UFLA 
 
1.2 A licitação será dividida em um único item. 
 
1.3  O critério de julgamento adotado será o Menor Preço do item, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto 
 
1.4 O valor estimado dessa contratação é de R$ 306.588,13 (Trezentos e seis mil quinhentos e oitenta e 
oito reais e treze centavos) conforme demostra planilha no Anexo V Cronograma Físico Financeiro.  
 
1.4  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
           Anexo I - Termo de Referência e Anexos          
           Anexo II - Modelo de Proposta 
           Anexo III – Modelo de Vistoria   

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.fundecc.org.br/
mailto:cpl@fundecc.org.br
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           Anexo IV –    Cronograma Físico e Financeiro 
           Anexo V – Curva ABC de Serviços 
           Anexo VI – Planilha Orçamentária Analítica 
           Anexo VII – Orçamento Sintético  
           Anexo VIII–    Projeto Executivo de Prevenção e Combate a Incêndio  
           Anexo IX – Modelo de minuta de contrato  
           
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas no Convenio 237/2021 PDT&I SICONV 
919161/2021. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO  
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 
 
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e Lei complementar 147/2014. 
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
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4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s) 
 
4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
 
4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 
 
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 
4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 
4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 
 
4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
 
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
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4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
 
4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 
 
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123, de 2006. 
 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.7. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
6. DO ENVIO DA PROPOSTA 
 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 
6.1.1. Valor unitário do item; 
 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 
6.1.4.1. A marca ofertada pela empresa licitante vincula à sua proposta de modo que não serão aceitos 
produtos de marcas diferentes para o fornecimento, caso a empresa vença a licitação; 
 
6.1.4.2. É vedada a oferta de mais de uma marca por item. Caso seja verificada esta ocorrência, a proposta 
será desclassificada; 
 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta (60) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018 -TCU – Plenário); 
 
6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobre preço na execução do contrato. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto´´, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 
7.9.1. O CRITÉRIO DE VALOR adotado é o de VALOR ESTIMADO com intervalo mínimo entre 
os lances de R$ 50,00. 
 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
 
7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
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7.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
 
7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
 
7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 
Gestão do Ministério da Economia; 
 
7.14.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
 
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
 
7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015. 
 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 



 
________________________________________________ 

 

                                                           ________________________________________                Visto Assessoria Jurídica  
Campus Histórico da UFLA; CX Postal 3060 – Cep 37.200-000; Lavras – MG 

 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 3o, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
 
7.28.1. no país; 
 
7.28.2. por empresas brasileiras; 
 
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
 
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta e catálogo conforme anexo II adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou 
que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.5.1.O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 
8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
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ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 
 
8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará os documentos de habilitação e eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao SICAF: 
 
9.1.1.  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
9.1.3.. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
 
9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
 
9.2.1.O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
 
9.2.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 
a respectiva documentação atualizada. 
 
9.2.3.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital. 
 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
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9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
9.8. Habilitação jurídica: 
 
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
 
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
 
9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
9.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 147, de 2014 que altera a Lei Complementar 
123, de 2006 estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 
e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 
9.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
9.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 
9.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
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9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
9.18. Qualificação econômico-financeira: 
 
9.18.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 
9.18.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua  
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de três (03) meses da data de apresentação da proposta; 
 
9.18.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
 
9.18.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
9.18.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 
9.18.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 
9.18.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de: 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 
fórmulas: 
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

______________________________________ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG = Ativo Total 
______________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = Ativo Circulante 

________________ 
Passivo Circulante 

 
9.18.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de dez por cento (10%) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
 
9.19 O Pregoeiro verificará, ainda, sob pena de inabilitação: 
 
a) A existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas/CGU junto ao site do Portal da Transparência, no sítio 
www.portaltransparencia.gov.br. 
 
b) A existência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal da 
CNJ,  
 
c) no sítio www.cnj.jus.br. 
 
d) Se na composição societária existe servidor com vínculo junto à Universidade Federal de 
Lavras. 
 
9.19.1 - Sendo constatado qualquer impedimento de licitar ou contratar por parte do licitante em qualquer 
das consultas anteriores ou ainda por meio do cadastro SICAF, no que se refere à FUNDECC, o mesmo 
será inabilitado. 
 
9.19.3 - O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões para 
verificar as condições de habilitação dos licitantes. 
 
9.20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/
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9.20.1  Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, , mediante a apresentação de atestado(s) 
de capacidade fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 
9.20.2 A empresa deverá ter o Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de 
atuação previstas no Termo de referência, em plena validade. 
 
9.20.3.Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 
ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
 
9.20.4 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 
um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 
10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 
 
9.20.5 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação 
de diferentes atestados de serviços    executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para 
fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
 
9.20.6 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade  
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto 
no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
 
9.20.7 As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo   servidor responsável 
 
9.20.8 O atestado de vistoria conforme Anexo III poderá ser substituído por declaração emitida pelo 
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou 
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total 
responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
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10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 
 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 
 
11.2.1.1. No juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão somente a presença 
dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 
520/2014-Plenário, item 9.5.1 
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11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
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13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
 
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
 
16.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@fundecc.org.br 
 
16.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
 
16.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
16.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
 
16.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos. 
 
16.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
16.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
16.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
 
 

mailto:cpl@fundecc.org.br
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17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
 
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
 
17.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
17.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
17.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
 
17.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
 
17.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
17.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 
17.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
17.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br; 
 
Lavras-MG, 13 de abril de 2023.                              
 
 
 

ERIWELTON VILELA COELHO 
PREGOEIRO OFICIAL 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRONICO  07/2023 

 
1. OBJETO 
 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de  empresa de 
engenharia e/ou arquitetura para execução do Projeto Técnico de Segurança contra Incêndio e Pânico 
(PSCIP) aprovado no Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG, e à obtenção de Auto de 
Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) do Parque Científico e Tecnológico de Lavras – LavrasTec, 
sediado no campus principal da Universidade Federal de Lavras – UFLA, em caráter de urgência, visto que 
foi elencado como prioridade nº 1, de acordo com o grau de risco em Laudo de Inspeção Predial já elaborado 
na edificação ocupada      pelo Centro de Inovação da UFLA 

 
Para a execução das intervenções deverão ser observadas as considerações descritas neste Termo de 
Referência, no projeto de combate a incêndio e pânico aprovado, bem como, nas demais normas técnicas 
aplicáveis a matéria. 
 
Será de responsabilidade da empresa vencedora do certame solicitar a vistoria e somente será considerado 
finalizada a prestação dos serviços após a obtenção do certificado do Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros (AVCB) de Minas Gerais. 
 
Qualquer divergência entre as condições definidas neste Termo de Referência e nas especificações técnicas 
deverão ser apresentadas, formalmente à Contratante, para análise prévia, antes da continuidade dos 
serviços. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A execução do projeto contra incêndio e pânico aprovado no Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, 
visa adequar a edificação sede do Parque Científico e Tecnológico – LavrasTec às normas de segurança de 
incêndio e pânico e às obrigações legais para que o mesmo possa ser utilizado, garantindo zelo à segurança 
e à vida das pessoas que ali trabalham, transitam e a ocupam, além de resguardar e proteger o patrimônio e 
os bens materiais existentes. Por fim, vale destacar que a prevenção a incêndios e pânico é citada como a 
prioridade nº 1 e classificada como grau de risco “crítico” no laudo de inspeção predial do LavrasTec feito 

pela empresa PR1 Engenharia, em fevereiro de 2023. 
 
3. VALOR ESTIMADO 
 
As intervenções de engenharia necessárias para regularização do LavrasTec deverão ser executadas 
conforme especificações dos materiais e serviços descritos nas planilhas de orçamentos, incluindo custos 
diretos e indiretos, correspondendo ao valor de R$ 299.548,83 (duzentos e noventa e nove mil quinhentos 
e quarenta e oito reais e oitenta e três centavos) mais o valor de R$ 7.039,29 (sete mil e trinta e nove 
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reais e vinte e nove centavos) referente a taxa para vistoria do CBMMG, perfazendo o valor total de R$ 
306.588,13 (trezentos e seis mil quinhentos e oitenta e oito reais e treze centavos). 
 
Caso seja necessária mais de uma vistoria pelo CBMMG para emissão do certificado de   AVCB, os 
custos adicionais deverão ser arcados pela empresa contratada vencedora do presente certame. 
 
O valor acima descrito foi balizado nas planilhas de referência da Secretaria de Transpores e Obras Públicas 
(SETOP), Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) e Planilhas de 
Custos de Preço Unitários (CPU’s), bem como a média de preços orçados no mercado. 
 
4. PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
4.1 A empresa contratada vencedora do certame terá o prazo de 150 (cento e cinquenta) dias corridos para 
execução do objeto desta licitação, o qual será contado a partir da data de assinatura do instrumento jurídico. 
 
5. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A Contratada deverá realizar a instalação dos equipamentos e medidas de segurança contra incêndio e 
pânico, conforme localização e detalhes de instalação presentes no Projeto Técnico aprovado, memorial 
descritivo e planilha orçamentária; 
 
A Contratada deve responsabilizar-se por executar fielmente o PSCIP, conforme aprovado no CBMMG; 
 
Caso haja algum impedimento para execução de algum dos serviços, a Contratada deverá formalizar a 
respectiva situação ao Fiscal do Contrato, incluindo a apresentação das impossibilidades técnicas 
identificadas e possíveis soluções para o problema; 
 
Os custos com os pagamentos das taxas e outros tributos necessários para a certificação do Auto de 
Vistoria do Corpo de Bombeiro (AVCB) serão de inteira responsabilidade da Contratada; 
 
O fornecimento dos materiais, equipamentos e serviço das instalações do incêndio é de inteira obrigação 
da Contratada executar. 
 
6. CRITÉRIOS TÉCNICOS 
 
As ações de execução e implementação de todas as medidas de segurança contra incêndio e pânico previstas 
no projeto técnico aprovado junto ao Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais bem  como as 
modificações e intervenções obrigatórias e necessárias devem obedecer rigorosamente os requisitos da Lei 
Estadual 14.130 de 19/12/2001, Decreto 47.998 de 01/07/2020 e atualizações, Circulares, Portarias e 
Instruções Técnicas (ITs) do CBMMG aplicáveis à edificação, com a devida obtenção e apresentação do 
Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) válido à mesma.SUBCONTRATAÇÃO 
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É vedada a subcontratação completa ou da parcela mais significativa do objeto da contratação. 
 
7. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
A contratada deverá solicitar a vistoria junto ao Corpo de Bombeiros, para que os mesmos possam certificar, 
presencialmente, que a edificação possui as exigências de prevenção e combate a incêndio e pânico e 
somente depois do Certificado do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) válido e emitido serão 
realizadas as medições para o encerramento do Contrato. 
 
8. VISITA TÉCNICA 
 
A empresa licitante poderá realizar visita aos locais onde serão executados os serviços, até o último dia útil 
anterior à abertura das propostas; 
 
A visita técnica objetiva demonstrar que a licitante visitou e inspecionou o local dos serviços e obteve, por 
ela mesma e sob sua responsabilidade e risco, todas as informações julgadas necessárias, com o objetivo de 
preparar a proposta para a execução dos serviços; 
 
Alegações relacionadas com quaisquer desses fatos, em especial, desconhecimento com relação a 
infraestrutura existente, não serão consideradas como razão válida para reclamação após a adjudicação do 
serviço; 
 
Todos os custos relacionados com as visitas técnicas são de inteira responsabilidade da empresa licitante. 
 
 

                                                RAFAEL DE OLIVEIRA REZENDE 
Coordenador do Convênio nº 237/2021/UFLA 
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 QUADRO RESUMO DE CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO E 
REVESTIMENTO 
 

QUADRO RESUMO DE CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO E 
REVESTIMENTO 

EDIFICAÇÃO/ 
AMBIENTE 

ELEMENTO 
CONSTRUTIVO 

CLASSE 
ADOTADA 

MATERIAL NORMAS DE 
ENSAIO 

 
 
 
 
 
AUDITÓRIO 

Piso II VINILICO NBR 8660 

Parede/divisórias B BLOCO DE 
CONCRETO 

NBR 9442 

Teto/forro B LAJE CONCRETO NBR 9442 

Cobertura B LAJE CONCRETO NBR 9442 

Isolamento termo 
acústico 

NÃO HÁ XX  
XX 

 
Pedro Antônio Abrantes Cardoso – CREA: 32.272/D 

 
 

 

 
ANTONIO ABRANTES 
CARDOSO:32027346600 
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PROJETO DE SEGURANÇA E COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO 

MEMORIAL TÉCNICO DESCRITIVO SISTEMA DE ALARME DE INCÊNDIO 
 
1. NORMAS 
 
a) Lei 14.130/01, regulamentada pelo Decreto 44.746/08. 
b) ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas (NBR 17240) 
c) IT Nº 14 – 2ª Edição 
 
2. OBJETIVO 
 
Estabelecer os requisitos mínimos necessários para o dimensionamento dos sistemas de detecção e alarme 
de incêndio, na segurança e proteção de uma edificação. 
 
O Sistema de Alarme e Incêndio tem por objetivo alertar as pessoas em tempo hábil, para que elas possam 
abandonar a edificação em condições de segurança. 
 
3. DESCRIÇÃO DO SISTEMA 
 
Todo sistema deve ter duas fontes de alimentação. A principal é a rede de tensão alternada e a auxiliar é 
constituída por baterias ou “no-break”.Quando a fonte de alimentação auxiliar for constituída por bateria 
de acumuladores ou “no-break”, esta deve ter autonomia mínima de 24 horas em regime de supervisão, 
sendo que no regime de alarme deve ser de no mínimo 15 minutos, para suprimento das indicações sonoras 
e/ou visuais ou o tempo necessário para a evacuação da edificação. Quando a alimentação auxiliar for por 
gerador, deverá ter os mesmos parâmetros de autonomia mínima prevista anteriormente. 
 
As centrais de detecção e alarme deverão ter dispositivo de teste dos indicadores luminosos e dos 
sinalizadores acústicos. 
 
4. FUNCIONAMENTO 
 
O Sistema será monitorado por acionadores manuais automáticos e detectores de fumaça. Em caso de 
incêndio serão atuados um ou mais elementos, que enviarão um sinal elétrico ao painel de comando de 
alarme, que imediatamente identificará e sinalizará o evento enviando um sinal elétrico às sirenes, alertando 
os ocupantes da edificação para a evacuação e as providências necessárias. 
 
5. CARACTERÍSCAS DO SISTEMA 
 
a) Acionadores Manuais 
 
A distância máxima a ser percorrida por uma pessoa, em qualquer ponto da área protegida até o acionador 
manual mais próximo, não deve ser superior a 30 (trinta) metros. 
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Os acionadores manuais instalados na edificação devem obrigatoriamente conter a indicação de 
funcionamento (cor verde) e alarme (cor vermelha) indicando o funcionamento e supervisão do sistema, 
quando a central do sistema for do tipo convencional. Quando a central for do tipo inteligente, dispensa-se 
a presença dos leds nos acionadores, mas obrigatoriamente deverá ter essa supervisão na central. 
 
Especificações: Alimentação: 12 VDC; Stand by: 6 ma; 
Disparo: 15 ma; 
Régua de borne de 8 vias para alimentação, comunicação e saída para sirene. 
Serão utilizados 60 acionadores. 
 
b) Sirene sonoras 
 
Alimentação: 12 VCC e 24 VCC; 
Consumo: 150 ma Nível sonoro: 85 dB. 
c) Painel da central de alarme 
 
As centrais de detecção e alarme deverão ter dispositivo de teste dos indicadores luminosos e dos 
sinalizadores acústicos. 
A central de alarme e o painel repetidor devem ficar em local onde haja constante vigilância humana e de 
fácil visualização. 
A central deve acionar o alarme geral da edificação, que deve ser audível em toda edificação. 
 
Especificações: 
Alimentação: 90 – 240 VCA – 60 Hz; Tensão de trabalho: 12 VDC; Carregador: com flutuador 
automático; Em disparo: 15 minutos. 
Serão utilizadas 35 sirenes. 
 
d) Fiação 
 
Toda a fiação do sistema deverá ter isolamento anti-chama e será protegida por eletrodutos metálicos ou 
anti-chamas fixados de acordo com as normas, devendo ter identificação em anilhas (marcadores) no interior 
das caixas de passagem e do painel central. 
 

 
PEDRO A. ABRANTES CARDOSO 

CREA – MG 32.272/D 

ABRANTES  
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                  QUADRO RESUMO DO SISTEMA DE HIDRANTES E MANGOTINHOS 
                                                PARA   COMBATE A INCÊNDIO 
 
QUADRO RESUMO DO SISTEMA DE HIDRANTES E MANGOTINHOS PARA 
COMBATE AINCÊNDIO 

1 Tipo do sistema adotado 3 

2 Reserva Técnica de Incêndio (m³) 40 

3 Tipo de reservatório (elevado ou subterrâneo) SUPERFÍCIE 

4 Vazão no HI mais desfavorável (Lpm) 260,40 

5 Pressão no HI mais desfavorável (mca) 24,69 

6 Pressão no HI mais favorável (mca) 58,46 

7 Potência da bomba de incêndio (CV) 15 

8 Potência da bomba jockey (CV) - caso haja NÃO HÁ 

9 Tipos de mangueiras 2 

10 Requinte de 16 mm Reservatório de estrutura metálica. Reservatório exclusivo para 
combate a incêndio. 

 
NOTAS GENÉRICAS: 
 
Em sistemas de hidrantes ou mangotinhos projetados conforme legislação anterior à IT-17, o campo “Tipo 

do Sistema” deverá ser assinalado com um traço. Para esses casos, no campo “Outras informações”, deverá 
ser indicado o atendimento à legislação anterior. 
 
Quando for projetado Hidrante de Coluna Seca, a informação deverá ser especificada no campo “Tipo do 
sistema adotado”, e deverá ser assinalado um traço no campo referente à RTI. 
 
Deverá constar, no campo “Outras informações”, a pressão mínima necessária para pressurização do 
sistema e a pressão máxima que o sistema suporta. 
 
1.1) A medida “Coluna seca (Hidrante) deverá ser assinalada no Infoscip. 
 
Poderá, a critério do RT, ser executada bomba com potência superior à mínima definida no Quadro Resumo, 
desde que observados os limites de pressão, vazão e tempo de funcionamento do sistema estabelecidos na 
IT 17. 
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Pedro Antônio Abrantes Cardoso – CREA: 32.272/D 
 
MEMORIAL DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO DAS ESTRUTURAS MEMORIAL DE 
SEGURANÇA ESTRUTURAL 
 
Pedro Antônio Abrantes Cardoso, registrado no CREA/MG sob o n° 32.272/D, atendendo o disposto no 
item 5.18 da IT 06, declara, para fins de aprovação do PSCIP junto ao CBMMG, que a edificação em 
questão será projetada em conformidade com as informações abaixo: 
 
Edificação: Universidade Federal de Lavras Logradouro Público/n°: Praça Professor Edmir Sá Santos, S/N.  
 
Campus Universitário – Lavras. Responsável pelo Uso: Universidade Federal de Lavras 
 
Altura da Edificação (m): 12. Ocupação: Data: 01/07/2022. Estrutura: Concreto armado 
 
METODOLOGIA PARA SE ATINGIR OS TRRF DOS ELEMENTOS ESTRUTURAIS 
 
A metodologia adotada foi a NBR 14.432/2001 – Exigência de resistência ao fogo de elementos de 
construção de edificações. 
 
DETERMINAÇÃO DO TEMPO REQUERIDO DE RESISTÊNCIA AO FOGO (TRRF) CRITÉRIOS 
PARA DETERMINAÇÃO DO TRRF: 
 
Não há exigência de compartimentação para essa edificação. 
 
Tempo Requerido de Resistência ao Fogo (TRRF): 
 
As estruturas principais terão TRRF de 90 min para colunas, contraventamentos e vigas principais conforme 
Tabela A, Grupo D, Classe P2 da IT 06. 
 
As vigas secundárias terão TRRF de 60 min, conforme Anexo A, da Instrução Técnica n°06. 
 
ISENÇÕES OU REDUÇÕES DE TRRF 
 
Não foi adotada nenhuma condição para redução ou isenção de TRRF na presente edificação. 
 
MATERIAIS DE PROTEÇÃO CONTRA FOGO E RESPECTIVAS ESPESSURAS DE PROTEÇÃO 
E/OU DIMENSIONAMENTO DOS ELEMENTOS ESTRUTURAIS: 
 

ABRANTES 
Assinado de forma digital por 

PEDRO ANTONIO ABRANTES 

  
CARDOSO:32027346600 
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Para fins de dimensionamento dos elementos estruturais e dos revestimentos para proteção passiva das 
estruturas, será contratado especialista em estruturas, que deverá seguir as normas prescritas na IT 06, ou 
outras que surgirem ou que vierem a substituí-las, conforme TRRF previsto neste Memorial. 
 
No ato da vistoria, serão apresentados Documentos de Responsabilidade Técnica referente ao Projeto de 
Estruturas e execução, juntamente com as respectivas declarações de que o projeto e execução foram 
realizados conforme 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assinado de forma digital por PEDRO 
 

PEDRO ANTONIO ABRANTES ANTONIO ABRANTES



 
________________________________________________ 

 

                                                           ________________________________________                Visto Assessoria Jurídica  
Campus Histórico da UFLA; CX Postal 3060 – Cep 37.200-000; Lavras – MG 

 



 
________________________________________________ 

 

                                                           ________________________________________                Visto Assessoria Jurídica  
Campus Histórico da UFLA; CX Postal 3060 – Cep 37.200-000; Lavras – MG 

 



 
________________________________________________ 

 

                                                           ________________________________________                Visto Assessoria Jurídica  
Campus Histórico da UFLA; CX Postal 3060 – Cep 37.200-000; Lavras – MG 

PROJETO DE SEGURANÇA E COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO 
MEMORIAL TÉCNICO DESCRITIVO SISTEMA DE ALARME DE INCÊNDIO 

 
1. NORMAS 
 
1.1 Lei 14.130/01, regulamentada pelo Decreto 44.746/08. 
 
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas (NBR 17240) 
 
IT Nº 14 – 2ª Edição 
 
2. OBJETIVO 
 
2.1 Estabelecer os requisitos mínimos necessários para o dimensionamento dos sistemas de detecção e 
alarme de incêndio, na segurança e proteção de uma edificação. 
 
2.2 O Sistema de Alarme e Incêndio tem por objetivo alertar as pessoas em tempo hábil, para que elas 
possam abandonar a edificação em condições de segurança. 
 
3. DESCRIÇÃO DO SISTEMA 
 
3.1 Todo sistema deve ter duas fontes de alimentação. A principal é a rede de tensão alternada e 
a auxiliar é constituída por baterias ou “no-break”.Quando a fonte de alimentação auxiliar for 
constituída por bateria de acumuladores ou “no-break”, esta deve ter autonomia mínima de 24 horas 
em regime de supervisão, sendo que no regime de alarme deve ser de no mínimo 15 minutos, para 
suprimento das indicações sonoras e/ou visuais ou o tempo necessário para a evacuação da edificação.  
 
3.2 Quando a alimentação auxiliar for por gerador, deverá ter os mesmos parâmetros de 
autonomia mínima prevista anteriormente. 
 
3.3 As centrais de detecção e alarme deverão ter dispositivo de teste dos indicadores luminosos 
e dos sinalizadores acústicos. 
 
4. FUNCIONAMENTO 
 
4.1 O Sistema será monitorado por acionadores manuais automáticos e detectores de fumaça.  
 
4.2 Em caso de incêndio serão atuados um ou mais elementos, que enviarão um sinal elétrico ao 
painel de comando de alarme, que imediatamente identificará e sinalizará o evento enviando um sinal 
elétrico às sirenes, alertando os ocupantes da edificação para a evacuação e as providências 
necessárias. 
 
 



 
________________________________________________ 

 

                                                           ________________________________________                Visto Assessoria Jurídica  
Campus Histórico da UFLA; CX Postal 3060 – Cep 37.200-000; Lavras – MG 

 
5. CARACTERÍSCAS DO SISTEMA 
 
a) Acionadores Manuais 
 
A distância máxima a ser percorrida por uma pessoa, em qualquer ponto da área protegida até o 
acionador manual mais próximo, não deve ser superior a 30 (trinta) metros.Os acionadores manuais 
instalados na edificação devem obrigatoriamente conter a indicação de funcionamento (cor verde) e 
alarme (cor vermelha) indicando o funcionamento e supervisão do sistema, quando a central do 
sistema for do tipo convencional. Quando a central for do tipo inteligente, dispensa-se a presença dos 
leds nos acionadores, mas obrigatoriamente deverá ter essa supervisão na central. 
 
Especificações: Alimentação: 12 VDC; Stand by: 6 ma; 
Disparo: 15 ma; 
Régua de borne de 8 vias para alimentação, comunicação e saída para sirene. 
Serão utilizados 60 acionadores. 
 
b) Sirene sonoras 
 
Alimentação: 12 VCC e 24 VCC; 
Consumo: 150 ma Nível sonoro: 85 dB. 
 
c) Painel da central de alarme 
 
As centrais de detecção e alarme deverão ter dispositivo de teste dos indicadores luminosos e dos 
sinalizadores acústicos. 
 
A central de alarme e o painel repetidor devem ficar em local onde haja constante vigilância humana 
e de fácil visualização. 
 
A central deve acionar o alarme geral da edificação, que deve ser audível em toda edificação. 
 
Especificações: 
 
Alimentação: 90 – 240 VCA – 60 Hz; Tensão de trabalho: 12 VDC; Carregador: com flutuador 
automático; Em disparo: 15 minutos. 
Serão utilizadas 35 sirenes. 
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d) Fiação 
 
Toda a fiação do sistema deverá ter isolamento anti-chama e será protegida por eletrodutos metálicos 
ou anti-chamas fixados de acordo com as normas, devendo ter identificação em anilhas (marcadores) 
no interior das caixas de passagem e do painel central. 
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INTRODUÇÃO 
 
Este documento visa complementar as informações contidas nos projetos, planilhas, projeto básico e 
é trabalhado em conjunto com outras especificações definidas pela Universidade Federal de Lavras - 
UFLA. 
 
As dúvidas de execução deverão ser sanadas por escrito junto ao Fiscal Administrativo do Contrato 
da Unidade que submeterá a documentação à análise e aprovação do Fiscal de Obra e na sua falta o 
Responsável Técnico dos projetos. 
 
Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações apresentadas, 
observando-se ainda as Normas Brasileiras Regulamentadoras e de Segurança do Trabalho, em suas 
respectivas versões mais recentes. 
 
Qualquer falha decorrente da execução e não conformidade com projetos, planilha, memorial e 
demais especificações poderão ser cobrada a correção a qualquer tempo pela CONTRATANTE. 
 
Cabe à CONTRATADA elaborar, de acordo com as necessidades do local, projetos complementares 
e detalhamentos de execução. Esses projetos serão previamente examinados e autenticados pela 
Administração Pública Militar CONTRATANTE. 
 
 
Caberá ao Fiscal Administrativo de Contrato fiscalizar o cumprimento das disposições contratuais, 
na esfera administrativa e jurídica, em todos os seus aspectos. 
 
A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar Responsável Técnico (RT) para acompanhamento 
da construção, o qual deverá permanecer diariamente no local de sua execução, por período igual ou 
superior a 02 (duas) horas diárias. Esse responsável deverá providenciar confecção e entrega das 
Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) em até 05 (cinco) dias úteis, ao Fiscal Administrativo 
do Contrato, após a expedição da nota de empenho da prestação de serviço e entregar as vias à 
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CONTRATANTE devidamente assinadas. 
 
Após a assinatura do contrato e antes do início dos serviços, o Fiscal Administrativo do contrato 
deverá solicitar, o agendamento de reunião, na qual se fará presente, bem como, o responsável técnico 
pela empresa vencedora, Ordenador de Despesas e assessor jurídico da Unidade, e esclarecimento de 
dúvidas. 
 
A empresa deverá manter em seu canteiro o diário de serviços rigorosamente atualizado. 
A empresa é obrigada a fornecer aos trabalhadores e aos fiscais, gratuitamente, EPI adequado ao 
risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, consoante as disposições contidas na 
NR 6 – Equipamento de Proteção Individual – EPI. 
 
O canteiro de serviços deverá oferecer condições adequadas de proteção contra roubo e incêndio e 
suas instalações, maquinário e equipamentos deverão propiciar condições adequadas de proteção e 
segurança aos trabalhadores e a terceiros. 
 
É vedado o ingresso ou a permanência de trabalhadores no canteiro, sem que estejam assegurados 
pelas medidas previstas na NR-18 e compatíveis com a fase em execução. 
 
A observância do estabelecido na NR-18 não desobriga os empregadores do cumprimento das 
disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, 
estadual e/ou municipal, e em outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho. 
 
Caso os materiais a serem utilizados, forem diferentes dos especificados em projetos, memorial ou 
na planilha, a empresa CONTRATADA deverá apresentar laudo técnico dos materiais que serão 
utilizados e os mesmos deverão ser submetidos à aprovação técnica. 
O emprego, na execução do projeto de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa, deverá 
ser de procedência legal, certificada ou de manejo florestal sustentável, conforme Decreto Estadual 
44903/08. 
 
Os termos usados como referência neste documento (obra, reforma, serviços, intervenção, etc.) são 
termos técnicos utilizados na engenharia e arquitetura, independente dos empreendimentos 
executados e origem do recurso financeiro. 
Os equipamentos previstos (extintores, elevadores, ar condicionado, câmeras, rack, nobreak, switch, 
gravador, HD, boilers, placas solares, etc) entregues no local deverão ter os prazos de garantia 
iniciados a partir o termo de recebimento definitivo e encerramento do contrato. 
 
A CONTRATADA deve elaborar um cronograma com os prazos para entrega dos equipamentos que 
deverá ser autorizado pelo Fiscal Administrativo de Contrato e Fiscal de Obra. 



 
________________________________________________ 

 

                                                           ________________________________________                Visto Assessoria Jurídica  
Campus Histórico da UFLA; CX Postal 3060 – Cep 37.200-000; Lavras – MG 

Todos os equipamentos entregues no decurso da obra/serviço são de responsabilidade da 
CONTRATADA que deverá proteger o equipamento e fazer qualquer manutenção e\ou intervenção 
que for necessária. 
 
O desconto dado na licitação em relação ao preço de referência deverá ser o mesmo para serviços que 
por ventura possam gerar necessidade de aditamento ao contrato. 
 
A contratada que não fizer vistoria técnica anterior a concorrência não poderá questionar eventuais 
itens omissos no orçamento e projeto executivo, devendo arcar com ônus de materiais e serviços para 
a correta entrega do objeto contratado. 
 
A entrega total do objeto presume, além da execução do projeto, a entrega do Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (AVCB) para a UFLA, devendo a contratada prever o 
custo de eventuais taxas ao CBMMG. 
 
Ao final dos serviços a CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE o Manual de Uso 
das Instalações com as devidas notas fiscais e garantias, bem como os projetos de as built (esse 
último quando aplicável). 
 
1. SERVIÇOS PRELIMINARES 
1.1. Instalações de placa de identificação do empreendimento 
A placa de identificação deverá ter dimensão de 2,00 x 1,50 m e conter, obrigatoriamente, os 
seguintes elementos indicativos: 
 
 Nome do responsável técnico e seu registro profissional no Conselho Regional, inclusive 
região; 
 Nome da empresa executora, instalação ou serviço, se houver, de acordo com o seu registro 
no Conselho Regional; 
 Nome do empreendimento que será erguida; 
 Valor do empreendimento; 
 Prazo de execução; 
 Logomarca da UFLA; 
 Logomarca da empresa responsável. 
 
A placa deverá ser em chapa galvanizada 0,26 afixadas com rebites 540 e parafusos 3/8, em estrutura 
metálica viga u 2" enrijecida com metalon 20 x 20 pintadas na frente e no verso com fundo 
anticorrosivo e tinta automotiva. 
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O fornecimento da placa é de responsabilidade da CONTRATADA, cabendo a colocação e 
conservação das mesmas ao responsável técnico pela execução. A placa e seu conteúdo devem ser 
aprovados e licenciadas pela Prefeitura Municipal. 
 
1.2. Mobilização e desmobilização do Canteiro 
 
A UFLA irá ceder espaço para guarda e acondicionamento dos materiais e equipamento a serem 
utilizados na obra, assim como instalações sanitárias. 
 
O canteiro de serviço referente aos serviços, para efeito deste Memorial Descritivo, compreende todas 
as instalações provisórias executadas junto à área a ser edificada, com a finalidade de garantir 
condições adequadas de trabalho, abrigo, segurança e higiene a todos os elementos envolvidos, direta 
ou indiretamente na execução do empreendimento, além dos equipamentos e elementos necessários à 
sua execução e identificação. 
 
A instalação do canteiro deverá ser orientada pelo Fiscal Administrativo do contrato que aprovará ou 
não as indicações das áreas para sua implantação física, devendo a CONTRATADA visitar 
previamente o local informando-se das condições existentes. 
 
Caso a CONTRATADA utilize, como canteiro de serviços, alguma instalação cedida pela 
CONTRATANTE, tal instalação, ao término do serviço, deverá ser entregue limpa, pintada e em 
perfeito estado de conservação à CONTRATANTE. 
 
A utilização das instalações físicas existentes na UFLA como: vestiários, refeitórios, depósitos de 
materiais e outras instalações pela empresa CONTRATADA poderá ser aceita sendo realizado o 
estorno do recurso no valor de planilha. 
 
A CONTRATADA deverá apresentar a disposição física do canteiro e submetê-lo à aprovação do 
Fiscal Administrativo do contrato, dentro do prazo legal, após a data de emissão da ordem de serviço, 
anteriormente ao início dos serviços. 
 
No canteiro deverão ser mantidos: diário de serviço, projeto executivo completo, edital, contrato, 
planilha, ordem de serviço inicial, cronograma, plano de segurança, anotação de responsabilidade 
técnica (ART), inscrição no INSS, alvará de instalação. 
 
Todos os elementos componentes do canteiro de serviços deverão ser mantidos em permanente estado 
de limpeza, higiene e conservação inclusive a edificação durante a retirada e inserção de materiais. 
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A escrituração do Diário de serviço tem prazo máximo de 48 horas para encerramento de cada parte 
diária. Para definir com clareza o período de vigência do Diário, o Fiscal de Contrato formalizará os 
termos de abertura e encerramento, em páginas separadas somente para este fim. 
 
1.3. Canteiro de Serviços 
 
A instalação de canteiro de serviços deverá contemplar, dentre outras, as despesas com a infraestrutura 
física do empreendimento necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução composta de 
construção provisória, compatível com a utilização, para escritório, sanitários, oficinas, centrais de 
forma, armação, instalações industriais, cozinha/refeitório, vestiários, alojamentos, tapumes, bandeja 
salva-vida, estradas de acesso, placas de identificação e instalações provisórias de água, esgoto, 
telefone e energia. 
 
A CONTRATANTE poderá fornecer espaço para que a CONTRATADA possa utilizar como 
barracão sendo este entregue em perfeitas condições de uso (pintado, limpo e com suas instalações 
sanitárias em perfeito estado) após o término dos serviços. 
 
Caso não haja espaço a CONTRATADA deverá mobilizar barracão de serviço. 
 
Na planilha o valor e área para a construção do barracão são baseados nos valores da planilha do 
SETOP que usa como padrão as instalações do DEOP (Departamento de Obras Públicas de Minas 
Gerais). 
 
Na mobilização do canteiro deverá ser construído barracão de serviço conforme NR-18. 
 
Os barracões deverão seguir as áreas descritas na planilha de contrato, barracão para pessoal, 
incluindo local adequado para almoço, barracão depósito e ferramentaria, barracão instalação 
sanitária, com vestiário, para troca de roupa dos trabalhadores que não residem no local. 
 
A desmobilização do canteiro incluirá a retirada de toda estrutura montada, priorizando a segurança 
dos trabalhadores e população local, realizando o destino correto da estrutura utilizada, de acordo 
com a legislação atual. 
 
O barracão poderá ser substituído por locação de container. 
 
Os padrões e ligações provisórias de água, esgoto, energia e telefonia deverão ser executadas de modo 
a atender às necessidades da demanda, devendo ser obedecidas as normas da ABNT e das 
concessionárias. Todo material e serviço destinado a instalação dos padrões de água e energia estão 
inclusos no escopo da CONTRATADA. 
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Para intervenções realizadas dentro da Unidade da UFLA a CONTRATADA poderá utilizar para 
abastecimento de água, esgoto e energia as redes internas da UFLA, deste que apresente laudo da 
concessionária formalizando a restrição/impossibilidade de instalação de um padrão para aferir o 
consumo das intervenções no local em questão. As ligações deverão ser providenciadas pela 
CONTRATADA após a autorização do Fiscal Administrativo do contrato com a instalação de 
medidores para aferir o consumo até o seu recebimento. A CONTRATADA deverá após o término, 
emitir o Documento de Arrecadação Estadual (DAE) do consumo de água e energia para pagamento 
ao estado. O medidor ficará por definitivo de posse da CONTRATANTE após o fim dos serviços. 
 
1.4. Administração Local 
 
De acordo com o porte do empreendimento e a real necessidade de determinados profissionais, a 
Administração local contemplará: as despesas para atender as necessidades do empreendimento com 
pessoal técnico, administrativo e de apoio, compreendendo o supervisor, o engenheiro responsável, 
engenheiros setoriais, o mestre de obra, encarregados, técnico de produção, apontador, almoxarife, 
motorista, porteiro, equipe de escritório, vigias e serventes de canteiro, mecânicos de manutenção, a 
equipe de topografia, a equipe de medicina e segurança do trabalho, outros que se fazem necessários 
no canteiro, bem como controle tecnológico de qualidade dos materiais e das instalações. 
 
Conforme o item 9.3.2.2 do Acórdão Nº 2622/13 do Tribunal de Conta da União (TCU), fica 
estabelecido que o critério de medição para a administração local, será estipulando medições 
proporcionais à execução financeira do empreendimento, com fundamento no art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal e no arts. 55, inciso III, e 92, da Lei n. 8.666/1993. 
 
O Engenheiro Residente deverá permanecer no local das intervenções no mínimo 1,5 hora / diárias 
durante o período de execução e o Encarregado Residente em tempo integral. O técnico de segurança 
deverá permanecer no local no mínimo por 1 (uma) hora / diária. 
 
2. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
 
Toda instalação elétrica deverá ser executada e estar em conformidade com as prescrições da ABNT 
NBR 5410: “Instalações Elétricas de Baixa Tensão”, em sua última revisão. Aa derivação para a 
iluminação de emergência será do quadro de distribuição geral situado próximo a edificação principal, 
do lado direito, que também fica próximo ao posto de abastecimento. 
 
2.1. Materiais e Equipamentos 

 
A inspeção para recebimento de materiais e equipamentos será realizada no local por processo visual, 
podendo, entretanto, ser feita na fábrica ou em laboratório, por meio de ensaios, a critério do 
CONTRATANTE. 
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Neste caso, o fornecedor deverá avisar com antecedência a data em que a inspeção poderá ser 
realizada. 
 
Para o recebimento dos materiais e equipamentos, a inspeção deverá conferir a discriminação 
constante da nota fiscal, ou guia de remessa, com o respectivo pedido de compra, que deverá estar de 
acordo com as especificações de materiais, equipamentos e serviços. 
 
Caso algum material ou equipamento não atenda às condições do pedido de compra, deverá ser 
rejeitado. A inspeção visual para recebimento dos materiais e equipamentos constituir-se-á, 
basicamente, do cumprimento das atividades descritas a seguir: 
 
 Conferir as quantidades; 
 Verificar as condições dos materiais, como, por exemplo, estarem em perfeito estado, sem 
trincas, sem amassamentos, pintados, embalados e outras; 
 Designar as áreas de estocagem, em lugares abrigados ou ao tempo, levando em consideração 
os tipos de materiais, como segue: 
- estocagem em local abrigado - materiais sujeitos à oxidação, peças miúdas, cabos, 
luminárias, lâmpadas, interruptores, tomadas, eletrodutos de PVC e outros; 
- estocagem ao tempo - peças galvanizadas a fogo, transformadores (quando externos), cabos 
em bobinas e para uso externo ou subterrâneo. 
 
2.2. Processo Executivo 
 
2.2.1. Eletrodutos 
 
É vedado o uso, como eletroduto, de produtos que não sejam expressamente apresentados e 
comercializados como tal. Esta proibição inclui, por exemplo, produtos caracterizados por seus 
fabricantes como “mangueiras”. 
 
Os eletrodutos deverão ser não propagantes de chama. 
 
Os cruzamentos entre os eletrodutos da rede elétrica e os eletrodutos da rede de cabeamento 
estruturado e CFTV deverão ser, preferencialmente, na perpendicular. 
 
2.2.1.1. Corte 
 
Os eletrodutos deverão ser cortados perpendicularmente ao seu eixo longitudinal, e toda rebarba 
suscetível de danificar a isolação dos condutores deverá ser retirada. 
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2.2.1.2. Dobramento 
 
Em cada trecho de tubulação delimitado, de um lado e de outro, por caixa ou extremidade de linha, 
qualquer que seja essa combinação (caixa-caixa, caixa-extremidade ou extremidade- extremidade), 
podem ser instalados no máximo três curvas de 90º ou seu equivalente até no máximo 270°. Em 
nenhuma hipótese devem ser instaladas curvas com deflexão superior a 90°. 
 
O curvamento dos eletrodutos metálicos deverá ser executado a frio, sem enrugamento, amassaduras, 
avarias do revestimento ou redução do diâmetro interno. 
 
O curvamento dos eletrodutos em PVC deverá ser executado adotando os seguintes procedimentos: 
 
 Cortar um segmento do eletroduto a encurvar, com comprimento igual ao arco da curva a 
executar e abrir roscas nas duas extremidades; 
 Vedar uma das extremidades por meio de um tampão rosqueado, de ferro, provido de punho 
de madeira para auxiliar o manuseio da peça, e preencher a seguir o eletroduto com areia e serragem; 
após adensar a mistura areia/serragem, batendo lateralmente na peça, vedar a outra extremidade com 
um tampão idêntico ao primeiro; 
 Mergulhar a peça em uma cuba contendo glicerina aquecida a 140 ºC, por tempo suficiente 
que permita o encurvamento do material; o tamanho da cuba e o volume do líquido serão os 
estritamente necessários à operação; 
 Retirar em seguida a peça aquecida da cuba e procurar encaixá-la num molde de madeira tipo 
meia-cana, tendo o formato (raio de curvatura e comprimento do arco) igual ao da curva desejada, 
cuidando para evitar o enrugamento do lado interno da curva; o resfriamento da peça deve ser natural. 
 
2.2.1.3. Roscas 
 
As roscas deverão ser executadas segundo o disposto na NBR NM ISO 7-1: “Rosca para tubos onde a 
junta de vedação sob pressão é feita pela rosca – Parte 1: Dimensões, tolerâncias e designação”. 
O corte deverá ser feito aplicando as ferramentas na sequência correta e, no caso de cossinetes, com 
ajuste progressivo. 
 
O rosqueamento deverá abranger, no mínimo, cinco fios completos de rosca. Após a execução das 
roscas, as extremidades deverão ser limpas com escova de aço e escareadas para a eliminação de 
rebarbas. 
 
Os eletrodutos ou acessórios que tiverem as roscas com uma ou mais voltas completas ou fios cortados 
deverão ser rejeitados, mesmo que a falha não se situe na faixa de aperto. 
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2.2.1.4. Conexões e Tampões 
 
As emendas dos eletrodutos só serão permitidas com o emprego de conexões apropriadas, tais como 
luvas ou outras peças que assegurem a regularidade da superfície interna, bem como a continuidade 
elétrica. Serão utilizadas graxas especiais nas roscas, a fim de facilitar as conexões e evitar a corrosão, 
sem que fique prejudicada a continuidade elétrica do sistema. 
 
Durante a execução e montagem, todas as extremidades dos eletrodutos, caixas de passagem e 
conduletes deverão ser vedados com tampões e tampas adequadas. Estas proteções não deverão ser 
removidas antes da colocação da fiação. Nos eletrodutos de reserva, após a limpeza das roscas, 
deverão ser colocados tampões adequados em ambas as extremidades, com sondas constituídas de 
fios de aço galvanizado16 AWG. 
 
Os eletrodutos metálicos, incluindo as caixas metálicas e conduletes, deverão formar um sistema de 
aterramento contínuo. Essas caixas deverão ser aterradas em quantos pontos forem necessários. 
 
Os eletrodutos subterrâneos deverão ser instalados com declividade mínima de 0,5 %, entre poços de 
inspeção, de modo a assegurar a drenagem. 
 
Onde houver tráfego de veículos, os eletrodutos enterrados deverão ser envelopadas em concreto, 
conforme porte do tráfego. As caixas de passagem deverão ter tampas em ferro fundido, com suas 
respectivas capacidades dimensionadas conforme tráfego local. Onde houver lançamento de vala, seja 
envelopada ou não, é obrigatória a instalação de fita de advertência conforme detalhamento em 
projeto. 
 
Os eletrodutos embutidos nas lajes serão colocados sobre os vergalhões da armadura inferior. Todas 
as aberturas e bocas dos dutos serão fechadas para impedir a penetração de nata de cimento durante 
a colocação do concreto nas formas. Os eletrodutos nas peças estruturais de concreto armado serão 
posicionados de modo a não suportarem esforços não previstos. 
 
Nas juntas de dilatação, a tubulação será seccionada e receberá caixas de passagens, uma de cada lado 
das juntas. Em uma das caixas, o duto não será fixado, permanecendo livre. Outros recursos poderão 
ser utilizados, como por exemplo a utilização de uma luva sem rosca do mesmo material do duto para 
permitir o seu livre deslizamento. 
 
Nas paredes de alvenaria os eletrodutos serão montados e embutidos antes de serem executados os 
revestimentos. As extremidades dos eletrodutos serão fixadas nas caixas por meio de buchas e 
arruelas rosqueadas. Após a instalação, deverá ser feita verificação e limpeza dos eletrodutos por 
meio de mandris passando de ponta a ponta, com diâmetro aproximadamente 5 mm menor que o 
diâmetro interno do eletroduto. 
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2.2.2. Eletrocalhas e Perfilados 
 
As eletrocalhas e perfilados deverão ser escolhidos e dispostos de maneira a não danificar os cabos 
nem comprometer seu desempenho. Eles devem possuir propriedades que lhes permitam suportar sem 
danos as influências externas a que forem submetidos. 
 
Os parafusos para fixação das eletrocalhas e perfilados em seus suportes e/ou conexões, deverão ser 
escolhidos e instalados de maneira a não deixar pontas que possam danificar a isolação dos cabos. 
 
Nas eletrocalhas, os cabos devem ser dispostos, preferencialmente, em uma única camada. 
 
Todas as eletrocalhas e perfilados deverão ser devidamente aterrados em quantos pontos forem 
necessários. 
 
Nas juntas de dilatação, a eletrocalha ou perfilado será seccionado e será fixado uma junção interna 
em apenas uma das extremidades da eletrocalha ou perfilado. Na outra extremidade, o equipamento 
não será fixado, permanecendo livre. Outros recursos poderão ser utilizados, para manter o 
equipamento com seu livre deslizamento. 
 
2.2.3. Caixas e Conduletes 
 
Deverão ser utilizadas caixas ou conduletes: 
 
 Nos pontos de entrada e saída dos condutores; 
 Nos pontos de emenda ou derivação dos condutores; 
 Nos pontos de instalação de aparelhos ou dispositivos; 
 Nas divisões dos eletrodutos; 
 Em cada trecho contínuo, de quinze metros de eletrodutos (para linhas internas à edificação) ou 
trinta metros (para linhas externas à edificação), para facilitar a passagem ou substituição de 
condutores. 
 Nas redes de distribuição, a utilização de caixas será efetuada da seguinte forma, quando não 
indicadas nas especificações ou no projeto: 
 Octogonais de fundo móvel, nas lajes, para ponto de luz; 
 Octogonais estampadas, com 75 x 75 mm (3" x 3"), entre lados paralelos, nos extremos dos 
ramais de distribuição; 
 Retangulares, com 100 x 50 mm (4" x 2"), para pontos e tomadas ou - interruptores em número 
igual ou inferior a 3; 
 Quadradas, com 100 x 100 mm (4" x 4"), para caixas de passagem ou para conjunto de tomadas 
e interruptores em número superior a 3. 
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As caixas a serem embutidas nas lajes deverão ficar firmemente fixadas às formas. Somente poderão 
ser removidos os discos das caixas nos furos destinados a receber ligação de eletrodutos. 
 
As caixas embutidas nas paredes deverão facear o revestimento da alvenaria; serão niveladas e 
aprumadas de modo a não provocar excessiva profundidade depois do revestimento. 
 
As caixas deverão ser fixadas de modo firme e permanente às paredes, presas a pontos dos condutos 
por meio de arruelas de fixação e buchas apropriadas, de modo a obter uma ligação perfeita e de boa 
condutibilidade entre todos os condutos e respectivas caixas. Elas também deverão ser providas de 
tampas apropriadas, com espaço suficiente para que os condutores e suas emendas caibam 
folgadamente dentro das caixas depois de colocadas as tampas. 
 
As caixas com interruptores e tomadas deverão ser fechadas por espelhos, que completem a 
montagem desses dispositivos. 
 
As caixas de tomadas e interruptores de 100x50 mm (4"x2") serão montadas com o lado menor paralelo 
ao plano do piso. 
 
As caixas com equipamentos, para instalação aparente, deverão seguir as indicações de projeto. As 
caixas de arandelas e de tomadas altas serão instaladas de acordo com as indicações do projeto, ou, 
se este for omisso, em posição adequada, a critério do Fiscal de Obra. 
 
As diferentes caixas de uma mesma sala serão perfeitamente alinhadas e dispostas de forma a 
apresentar uniformidade no seu conjunto. 
 
2.2.4. Cabos 
 
Os cabos a serem utilizados deverão estar em conformidade com as seguintes normas, em sua última 
revisão: 
 
 Cabos com isolação EPR: ABNT NBR 7286: “Cabos de potência com isolação extrudada de 
borracha etilenopropileno (EPR, HEPR ou EPR 105) para tensões de 1kV a 35kV – Requisitos de 
desempenho”; 

 Cabos com isolação XLPE: ABNT NBR 7287: “Cabos de potência com isolação extrudada 
de polietileno reticulado (XLPE) para tensões de 1kV a 35kV – Requisitos de desempenho”; 
 Cabos com isolação de PVC: ABNT NBR 7288: “Cabos de potência com isolação sólida 
extrudada de cloreto de polivinila (PVC) ou polietileno (PE) para tensões de 1kV a 6kV – 
Especificação”; 
 Cabos não propagantes de chama, livres de halogênio e com baixa emissão de fumaça e gases 
tóxicos: ABNT NBR 13248: “Cabos de potência e condutores isolados sem cobertura, não halogenados 
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e com baixa emissão de fumaça, para tensões até 1kV – Requisitos de desempenho”; 
 Condutor isolado com isolação de PVC: ABNT NBR NM 247-3:2002: “Cabos isolados com 
policloreto de vinila (PVC) para tensões nominais até 450/750V, inclusive - Parte 3: Condutores isolado 
(sem cobertura) para instalações fixas”. 
 
Todos os cabos e condutores isolados utilizados deverão ser não-propagantes de   Chama. 
 
Os condutores deverão ser identificados com o código do circuito por meio de indicadores, 
firmemente presos a estes, em caixas de junção, disjuntores e onde mais se faça necessário. 
 
As emendas dos cabos de 240 V a 1000 V serão feitas com conectores de pressão ou luvas de aperto 
ou compressão. As emendas, exceto quando feitas com luvas isoladas, deverão ser revestidas com 
fita de borracha moldável até se obter uma superfície uniforme, sobre a qual serão aplicadas, em meia 
sobreposição, camadas de fita isolante adesiva. A espessura da reposição do isolamento deverá ser 
igual ou superior à camada isolante do condutor. 
 
As emendas dos cabos com isolamento superior a 1000 V deverão ser executadas conforme 
recomendações do fabricante. 
 
As extremidades dos condutores, nos cabos, não deverão ser expostas à umidade do ar ambiente, 
exceto pelo espaço de tempo estritamente necessário à execução de emendas, junções ou terminais. 
Circuito de áudio, radiofrequência e de computação deverão ser afastados de circuitos de força, tendo 
em vista a ocorrência de indução, de acordo com os padrões aplicáveis a cada classe de ruído. 
 
2.2.5. Enfiação e conexões 
 
A enfiação só poderá ser executada depois que a montagem dos eletrodutos for concluída, não restar 
nenhum serviço de construção suscetível de danificá-los e após a conclusão dos seguintes serviços: 
 
 telhado ou impermeabilização de cobertura; 
 revestimento de argamassa; 
 colocação de portas, janelas e vedação que impeça a penetração de chuva; 
 pavimentação que leve argamassa. 
 
Antes da enfiação, os eletrodutos deverão ser secos com estopa e limpos através da passagem de 
bucha embebida em verniz isolante ou parafina. Para facilitar a enfiação, poderão ser usados 
lubrificantes como talco, parafina ou outros lubrificantes que não prejudiquem a isolação dos 
condutores. Para auxiliar a enfiação poderão ser usados fios ou fitas metálicas. 
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A enfiação será feita com o menor número possível de emendas, caso em que deverão ser seguidas as 
prescrições abaixo: 
 
 limpar cuidadosamente as pontas dos fios a emendas; 
 para circuitos de tensão entre fases inferiores a 240V, isolar as emendas com fita isolante e 
formar espessura igual ou superior à do isolamento normal do  
 condutor; 
 executar todas as emendas dentro das caixas ou conduletes. 
  
Nas tubulações de pisos, somente iniciar a enfiação após o seu acabamento. 
 
Todos os condutores de um mesmo circuito deverão ser instalados no mesmo eletroduto. 
 
Condutores em trechos verticais longos deverão ser suportados na extremidade superior do eletroduto, 
por meio de fixador apropriado, para evitar a danificação do isolamento na saída do eletroduto, e não 
aplicar esforços nos terminais. 
 
As emendas nos condutores deverão ser efetuadas por conectores apropriados e somente poderão ser feitas 
nas caixas e conduletes, para que possam ser vistoriadas. Não poderão ser feitas emendas em 
condutores e essas emendas ficarem enfiadas nos eletrodutos, impossibilitando sua vistoria. O 
isolamento das emendas e deverá ter, no mínimo, características equivalentes às dos condutores 
utilizados. 
 
As conexões de condutores entre si e com outros componentes da instalação devem garantir 
continuidade elétrica durável, adequada suportabilidade mecânica, adequada proteção mecânica e não 
devem ser submetidas a nenhum esforço de tração ou de torção. 
 
É vedada a aplicação de solda a estanho na terminação de condutores, para conectá-los a bornes ou 
terminais de dispositivos ou equipamentos elétricos, conforme item 6.2.8.10 da NBR 5410. 
 
As conexões prensadas devem ser realizadas por meio de ferramentas adequadas ao tipo e tamanho de 
conector utilizado, de acordo com as recomendações do fabricante do conector. 
 
2.3. Componentes 
 
Todos os demais componentes da instalação elétrica como tomadas, interruptores, sensores, 
luminárias, lâmpadas, refletores, arandelas, etc, deverão satisfazer as normas brasileiras que lhes 
sejam aplicáveis e, na falta destas, as normas IEC e ISO. 
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Na inexistência de normas brasileiras, IEC ou ISO, os componentes devem ser selecionados com base 
em norma regional, norma estrangeira reconhecida ou, na falta destas, mediante acordo especial entre o 
responsável pela obra na qual a instalação elétrica se insere e o responsável pela instalação elétrica. 
 
Todas as tomadas, interruptores, placas cegas e módulos com furo central para chuveiro  deverão ser do 
mesmo modelo e do mesmo fabricante em toda instalação, seguindo um padrão. 
 
As diversas tomadas e interruptores de uma área deverão ser perfeitamente alinhados e dispostos de 
forma a apresentar conjunto ordenado. 
 
2.3.1. Luminárias e lâmpadas 
 
Serão instaladas luminárias de sobrepor, conforme disposição existente no projeto. 
 
As luminárias de uma área deverão ser perfeitamente alinhadas e dispostas de forma a apresentar 
conjunto ordenado. 
 
Os tipos de luminárias a serem utilizadas deverão estar de acordo com o que está sendo solicitado em 
projeto e de acordo com a lista de materiais. 
 
Todas as luminárias e lâmpadas a serem instaladas deverão ser do mesmo modelo e do mesmo fabricante 
em toda instalação, conforme o tipo solicitado em projeto. 
 
2.3.2. Tomadas 
 
Serão instaladas tomadas embutidos nas paredes, e de sobrepor na praça coberta e pátio de 
armazenamento do almoxarifado, ambos na planta de subsolo, conforme disposição existente no 
projeto elétrico. 
 
As tomadas deverão seguir o padrão brasileiro. 
 
As tomadas 220V deverão ser na cor vermelha. Elas também deverão ter uma placa de identificação 
com os dizeres “220V”. 
 
Todas as tomadas de corrente fixas das instalações devem ser do tipo com contato de aterramento 
(PE). As tomadas de uso residencial e análogo devem ser conforme ABNT NBR NM 60884-1: 
“Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo – Parte 1: Requisitos Gerais” e ABNT NBR 14136: 
“Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo até 20A/250V em corrente alternada- 
Padronização”, e as tomadas de uso industrial devem ser conforme ABNT NBR IEC 60309-1: Plugues 
e tomadas para uso industrial – Parte 1: Requisitos Gerais”. 
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Todas as tomadas a serem instaladas deverão ser do mesmo modelo e do mesmo fabricante em toda 
instalação. Inclusive as tomadas na cor vermelha que, porventura, necessitem ser instaladas, também 
deverão ser do mesmo modelo e do mesmo fabricante das demais tomadas. 
 
2.4. Recebimento 
2.4.1. Generalidades 
 
O recebimento das instalações elétricas estará condicionado à aprovação dos materiais, dos 
equipamentos e da execução dos serviços pelo Fiscal Administrativo do Contrato com o apoio do 
Fiscal de Obra. Além disso, as instalações elétricas somente poderão ser recebidas quando entregues 
em perfeitas condições de funcionamento, comprovadas através de testes e certificações (essas últimas 
quando aplicáveis) por essa fiscalização e ligadas à rede de concessionária de energia local. 
 
As instalações elétricas só poderão ser executadas com material e equipamentos examinados e 
aprovados pela Fiscalização. A execução deverá ser inspecionada durante todas as fases da obra, bem 
como após a conclusão, para comprovar o cumprimento das exigências do contrato e desta Prática. 
 
Eventuais alterações em relação ao projeto somente poderão ser aceitas se aprovadas pelo Fiscal 
Administrativo do Contrato com o apoio do Fiscal de Obra e notificadas ao autor do projeto. A 
aprovação acima referida não isentará a CONTRATADA de sua responsabilidade técnica. Em casos de 
alterações em relação ao projeto, após aprovação, deverá ser feita emissão do projeto AS BUILT 
desse. 
 
2.4.2. Verificação Final das Instalações 
 
O Fiscal Administrativo do Contrato com o apoio do Fiscal de Obra efetuará a inspeção de 
recebimento das instalações, conforme prescrição do capítulo 7 da NBR 5410, em sua versão mais 
recente. 
 
Serão examinados todos os materiais, aparelhos e equipamentos instalados, no que se refere às 
especificações e perfeito estado. 
 
Será conferido se todos os condutores do mesmo circuito (fases, neutro e terra) foram colocados no 
mesmo eletroduto. 
 
Será verificado o sistema de iluminação e tomadas no que se refere a localização, fixações, 
acendimentos das lâmpadas e energização das tomadas. 
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Serão verificados os quadros de distribuição quanto à operação dos disjuntores, aperto   dos terminais 
dos condutores, proteção contra contatos diretos e funcionamento de todos os circuitos com carga 
total; também serão conferidas as etiquetas de identificação dos circuitos, a placa de identificação do 
quadro, observada a facilidade de abertura e fechamento da porta, bem como o funcionamento do 
trinco e fechadura. 
 
Será examinado o funcionamento de todos os aparelhos fixos e dos motores, observando o seu sentido 
de rotação e as condições de ajuste dos dispositivos de proteção. 
 
O eletrodo de aterramento da instalação elétrica deverá ser o mesmo eletrodo de aterramento SPDA. 
 
3. COMBATE A INCÊNDIO 
 
O projeto de prevenção e combate a incêndio deverá ser rigorosamente seguido, e todas as instalações 
deverão seguir as normas do Corpo de Bombeiros. 
 
Será de responsabilidade da empresa vencedora do certame de retirar o certificado do Auto de Vistoria 
do Corpo de Bombeiro (AVCB) de Minas Gerais. 
 
A CONTRATADA deverá solicitar uma vistoria junto ao Corpo de Bombeiro, para que os mesmos 
possam certificar, presencialmente, que a edificação possui as exigências de prevenção e combate a 
incêndio e pânico e somente depois do AVCB serão realizadas as medições para o encerramento do 
Contrato. 
 
Os extintores deverão ser instalados seguindo altura contida no detalhe. As placas de sinalização de 
equipamentos de combate a incêndio deverão ser instaladas seguindo altura contida no detalhe. Os 
guarda-corpo e corrimãos deverão ser executados conforme detalhes, respeitando a Instrução Técnica 
08 do Corpo de Bombeiros. 
 
Todas as instalações e projetos de Combate a Incêndio deverão seguir normas do Corpo de Bombeiro 
Militar de Minas Gerais. 
 
A entrega dos extintores deverá ser de no máximo 30 (trinta) dias antes da entrega final da obra \ 
serviço. 
 
O prazo de validade dos equipamentos de incêndio deve começar 30 (trinta) dias antes da entrega da 
obra\serviço. 
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É de responsabilidade da CONTRATADA a segurança contra incêndio durante todo o período de 
execução, até a entrega definitiva da obra\serviço e encerramento do contrato. E caso hajam danos 
que sejam causados por incêndio a CONTRATADA deverá arcar com todos  os custos de reparos 
materiais, pessoais e morais. 
 
3.1. EXTINTORES DE INCÊNDIO 
 
Os extintores de incêndio portáteis deverão ser instalados preferencialmente em suporte, e caso a 
parede não ofereça resistência, em base parafusada ao solo. Os extintores indicados em projeto que 
terão abrigo, deverão estar dentro destes protegidos de intempéries. Observar em projeto quais 
extintores deverão receber a sinalização E-12. 
 
3.2. REDE DE HIDRANTES 
 
Será desativado o hidrante que fica na rampa de acesso a caixa de escada esquerda do bloco norte, 
podendo a critério da UFLA retira-lo com aproveitamento do registro globo e restante dos materiais, 
sendo a tubulação continuada a nível do teto para a derivação ao novo hidrante (H-12). 
 
Na prancha 6 há a instalação de um novo ponto de hidrante, o H-12. A derivação será pelo hidrante 
desativado, sendo instalado um joelho de 90º para a derivação e a tubulação será aparente, pintada de 
vermelho, passando pelo teto até o ponto de locação do H-12, onde a tubulação irá descer até a altura 
de 1,20 metros para a instalação deste hidrante de caixa de sobrepor. 
 
Será trocada a bomba de incêndio, passando o sistema a contar com uma bomba de 15 CV, em 
substituição as duas existentes. O quadro elétrico será aproveitado, assim como as contatoras, reles, 
disjuntores e demais dispositivos ali presentes. O arranjo hidráulico da bomba jockey poderá ser 
mantido, fechando os registros ou utilizando tampão metálico na tubulação. 
 
Toda a intervenção na alvenaria deverá ser reparada e aprovada pelo fiscal do contrato. 
 
3.3. SAÍDAS DE EMERGÊNCIA 
 
3.3.1. Portas 
 
As portas localizadas no lado direito do térreo do bloco norte deverão ter o sentido de abertura 
alterados no sentido da rota de fuga. Haverá a instalação de uma nova porta na cozinha  industrial da 
planta do subsolo, sendo necessário realizar a abertura na alvenaria. Deverão ser adotados os cadernos 
técnicos de conformidade da SETOP ou SINAPI para a entrega do item. As portas retiradas no térreo 
serão reaproveitadas. 
 



 
________________________________________________ 

 

                                                           ________________________________________                Visto Assessoria Jurídica  
Campus Histórico da UFLA; CX Postal 3060 – Cep 37.200-000; Lavras – MG 

3.3.2. Corrimão 
 
Em todos os locais do projeto onde há indicação de corrimão, os mesmos deverão ser instalados 
conforme detalhes do projeto executivo da prancha 01 e Instrução Técnica 08 do Corpo de Bombeiros 
Militar de Minas Gerais. Observar os limites de altura, afastamento e diâmetro do corrimão. Atentar 
para que as terminações sejam voltadas para a parede sem deixar quinas que possam causar enrosco de 
roupas. 
 
Na escada de acesso restrito, localizada na parte posterior do auditório, o corrimão será apenas de 
um lado, conjugado com o guarda corpo. Assim também será na rampa do auditório. 
 
3.4. ALARME E DETECÇÃO DE INCÊNDIO 
 
Na edificação há dois sistemas de alarme instalados, com uma central analógica em cada bloco. Como 
o acionamento deverá ser em toda a edificação e na impossibilidade de uma central repetir a outra, a 
central do bloco sul será descomissionada, e todo o sistema irá operar apenas na central do bloco 
norte, onde há 48 canais. 
 
A interligação será por eletrocalha que será fixada no teto do subsolo, logo, haverá também furo nesta 
laje. 
 
Esse sistema terá seus detectores instalados junto ao teto ou rebaixamento do mesmo, não podendo 
ficar esses detectores instalados dentro do forro. Na cozinha foram previstos dois detectores de calor 
para evitar falso acionamento devido aos vapores emanados da cocção. 
 
Todo o sistema deverá ser interligado por eletroduto metálico. Deverá ser executado a setorização de 
maneira a ser detectado o setor onde houve o acionamento de botoeira. Deverá ser observado o que 
couber o atendimento a ABNT NBR 17.240, inclusive, se necessário, adequação do sistema já 
instalado. 
 
3.5. SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
 
Deverá ser instalada a sinalização de emergência conforme o projeto executivo, observando os 
detalhes inseridos na prancha 01 e demais particularidades previstas na IT-15 do CBMMG. Observar 
na planilha orçamentária que nem todas as sinalizações estão previstas na planilha SETOP, logo, as 
demais foram consideradas mediante o formato destas pela SINAPI, e abaixo considerado o serviço 
de fixação da mesma por cola contato. A fixação da sinalização poderá ser executada por outro tipo, 
desde que aprovado pelo Fiscal do Contrato. 
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4. SERVIÇOS DIVERSOS 
 
Atualmente há no auditório localizado no subsolo duas rampas, sendo uma lateral de acesso posterior 
ao palco e outra de acesso ao palco a parte anterior do auditório. Essa última rampa será aterrada, 
prolongando o palco. Esse aterramento poderá ser realizado em concreto não estrutural com 
acabamento do piso em forro vinílico com características próximas do já existente no local. Poderá 
ser adotada outra técnica de aterramento desde que preserve a resistência mecânica exigida para o uso 
e aprovada previamente pelo fiscal do contrato. 
 
5. LIMPEZA 
 
Após o término dos serviços acima especificados, proceder a limpeza do canteiro. A edificação 
deve ser deixada em condições de pronta utilização. 
 
Quando se tratar de edificações onde nos locais das intervenções possuírem esquadrias com vidros, os 
mesmos devem ser entregues limpos, interno e externamente. 
 
Deverá ser feito, periodicamente, desentulho no local, mantendo-a sempre em perfeitas condições de 
higiene, organização e limpeza, sendo esta obrigação da CONTRATADA. 
 
No ato do recebimento, será verificado se no local das intervenções apresentam-se isenta de respingos 
de tintas, restos de argamassas, manchas ou quaisquer defeitos que prejudiquem o bom visual e a 
qualidade dos serviços acabados. 
 
6. INSTRUÇÕES GERAIS 
 
A instalação de produtos equivalentes deverá ser precedida de consulta formal à administração pública 
militar CONTRATANTE, que avaliará a qualidade e a padronização estética do material. 
 
A CONTRATADA deverá fornecer todos os subsídios necessários à proteção individual de seus 
trabalhadores e dos visitantes. 
 
Todos os produtos e processos normatizados pela ABNT deverão seguir os preceitos da respectiva 
norma. 
 
Os projetos, planilha e memorial descritivo são documentos complementares. Dúvidas relacionadas 
ao método executivo ou qualquer detalhe descrito em projetos ou planilhas deverão ser formalmente 
encaminhadas ao fiscal responsável pela execução dos serviços contratados que indicará após 
consulta ao setor de engenharia da CONTRATANTE o procedimento a ser executado. 
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Divinópolis, 02 de fevereiro de 2023. 
 
Pedro Antônio Abrantes Cardoso Engenheiro Civil – CREA-MG 32.272/D 
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ANEXO II  
 

MODELO  MODELO DE PROPOSTA 
 

PREGÃO ELETRONICO 06/2023 
 

Trata-se de Proposta Comercial O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa 
para a contratação de  empresa de engenharia e arquitetura  para Contratação de empresa de 
arquitetura ou engenharia para execução do Projeto Técnico de Segurança contra Incêndio e Pânico 
(PSCIP) aprovado no Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG, e à obtenção de Auto 
de Vistoria do Corpo de Bombeiros do Parque Científico e Tecnológico de Lavras – LavrasTec, 
sediado no campus principal da Universidade Federal de Lavras – UFLA, em caráter de urgência, 
visto que foi elencado como prioridade nº 1, de acordo com o grau de risco em Laudo de Inspeção 
Predial já elaborado na edificação ocupada      pelo Centro de Inovação da UFLA 
 

IDENTIFICAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL:  
ENDEREÇO:  UF: CEP: 
TELEFONE: ( )   
EMAIL:      
         
ITE
M 

DESCRIÇÃO  
COMPLETA 

QUANT PREÇOS UNIT PREÇO TOTAL 

     
     
     
     
                               

PESSOAL  TÉCNICO  
NOME  QUANT  FUNÇAO 
   

                           
A empresa declara que (i) analisou detidamente os termos e condições do Termo de Referencia  e 
que está de acordo com tais termos e condições, (ii) tem pleno conhecimento do local e das condições 
para a execução dos serviços a serem contratados. A Proposta Comercial ora apresentada é suficiente 
para cumprir as obrigações assumidas , incluindo as obrigações estabelecidas no Termo de Referência. 
Esta Proposta Comercial tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega. 
Empresa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  
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CNPJ : xxxxxxxxxxxxxxxxxxx  
 

(assinatura(s) do(s) representante(s)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
________________________________________________ 

 

                                                           ________________________________________                Visto Assessoria Jurídica  
Campus Histórico da UFLA; CX Postal 3060 – Cep 37.200-000; Lavras – MG 

  ANEXO III 
      MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA  

    PREGÃO ELETRONICO 07/2023  
 
OBJETO: Trata-se de Proposta Comercial O objeto da presente licitação é a escolha da proposta 
mais vantajosa para a contratação de  empresa de engenharia e arquitetura  para Contratação de 
empresa de arquitetura ou engenharia para execução do Projeto Técnico de Segurança contra Incêndio 
e Pânico (PSCIP) aprovado no Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG, e à obtenção 
de Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros do Parque Científico e Tecnológico de Lavras – 
LavrasTec, sediado no campus principal da Universidade Federal de Lavras – UFLA, em caráter de 
urgência, visto que foi elencado como prioridade nº 1, de acordo com o grau de risco em Laudo de 
Inspeção Predial já elaborado na edificação ocupada      pelo Centro de Inovação da UFLA 
 
Pelo presente instrumento, eu .................................. CPF .............. representante da empresa 
................................................declaro que nesta data vistoriei o Centro de Inovação da UFLA, para 
fins de apresentação da proposta,  conforme descrito no Objeto acima. 
 
 
Este TERMO DE VISTORIA é parte integrante do Edital Pregão Eletrônico 06/2023, e terei o 
compromisso de apresenta-lo durante a sessão,  firmo o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, para que surta seus legais e jurídicos efeitos. 
 
Observações: 
______________________________________________________ 
______________________________________________________ 
______________________________________________________ 
 
 
CIDADE-UF, __ de _________ de 2023_ 
 
 
 
____________________________               ____________________________ 
Empresa                                                             Responsável técnico   
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ANEXO IV  

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO  
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ANEXO V  
CURVA ABC DE SERVIÇOS  
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ANEXO VI  

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALITICA  
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ANEXO VII  
ORÇAMENTO SINTÉTICO  



 
________________________________________________ 

 

                                                           ________________________________________                Visto Assessoria Jurídica  
Campus Histórico da UFLA; CX Postal 3060 – Cep 37.200-000; Lavras – MG 

 



 
________________________________________________ 

 

                                                           ________________________________________                Visto Assessoria Jurídica  
Campus Histórico da UFLA; CX Postal 3060 – Cep 37.200-000; Lavras – MG 

 



 
________________________________________________ 

 

                                                           ________________________________________                Visto Assessoria Jurídica  
Campus Histórico da UFLA; CX Postal 3060 – Cep 37.200-000; Lavras – MG 

 



 
________________________________________________ 

 

                                                           ________________________________________                Visto Assessoria Jurídica  
Campus Histórico da UFLA; CX Postal 3060 – Cep 37.200-000; Lavras – MG  



 
________________________________________________ 

 

                                                           ________________________________________                Visto Assessoria Jurídica  
Campus Histórico da UFLA; CX Postal 3060 – Cep 37.200-000; Lavras – MG 

ANEXO VIII  
PROJETO EXECUTIVO DE PREVEÇÃO DE INCENDIO  
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ANEXO IX 
MODELO DE MINUTA DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRONICO Nº 07/2023 
 
 Aos      dia(s) de mês de  de dois mil e vinte e dois ( / /2023, na FUNDAÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E CULTURAL - FUNDECC, localizada no Campus 
Histórico da UFLA, Lavras/MG,  nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
10.024 de 20 de Setembro de 2019,  aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme a classificação das propostas 
apresentadas no Pregão Eletrônico  nº 06/2023,  RESOLVE celebrar a Contratação abaixo : 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de  
empresa de engenharia e arquitetura  para Contratação de empresa de arquitetura ou engenharia para 
execução do Projeto Técnico de Segurança contra Incêndio e Pânico (PSCIP) aprovado no Corpo de 
Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG, e à obtenção de Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros do Parque Científico e Tecnológico de Lavras – LavrasTec, sediado no campus principal 
da Universidade Federal de Lavras – UFLA, em caráter de urgência, visto que foi elencado como 
prioridade nº 1, de acordo com o grau de risco em Laudo de Inspeção Predial já elaborado na 
edificação ocupada      pelo Centro de Inovação da UFLA 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 
2.1 A empresa contratada terá um prazo de até 180 dias para entregar o objeto da contratação: 
levando-se em conta um prazo de 30 dias para elaborar (readequar) o projeto e a possibilidade de ser 
analisado no mínimo quatro vezes no CBMMG (cujo prazo máximo para cada análise são 30 dias), 
além de 10 dias para as correções entre as  análises. O conjunto de documentos necessários para 
licitação conforme anexo 1, devem ser elaborados de forma concomitante à aprovação do projeto. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 
3.1 O valor total da contratação é de R$.......... ( ...................... ) 
 
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas no Convenio 237/2021 PDT&I 
919161/2021 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram- se 
definidos no Termo de Referência  
  
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
 
6.1 As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo de                      
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
CLÁUSULA  OITAVA  REGIME  DE   EXECUÇÃO DOS  SERVIÇOS  E                 FISCALIZAÇÃO 
 
8.1 A execução dos serviços é indireto e o regime de execução é por empreitada por preço global a 
serem executados pela CONTRATADA  a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos 
no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
10.1Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
 
 



 
________________________________________________ 

 

                                                           ________________________________________                Visto Assessoria Jurídica  
Campus Histórico da UFLA; CX Postal 3060 – Cep 37.200-000; Lavras – MG 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– RESCISÃO 
 
12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
 
12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais já 
cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
 
13.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
13.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 
 
13.3 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não 
se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos 
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
 
13.4 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) 
pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados 
à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do 
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– PUBLICAÇÃO 
 
16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 
 
17.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 
da Seção Judiciária  de Lavras. 
 
17.2  Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 
testemunhas. 
 
 
..........................................., .......... de.......................................... de 2023. 
 
 

 
Representante legal da CONTRATANTE 

 

 
Representante legal da CONTRATADA 
 
 


